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b) 40  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.º;

c) 35  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.º;

d) 15  % aos demais caçadores, conforme é referido na 
alínea d) do citado artigo 15.º

4.º São criadas duas áreas de condicionamento à acti-
vidade cinegética, uma total e outra parcial, devidamente 
assinaladas na cartografia anexa.

5.º As restantes condições de transferência de gestão 
encontram -se definidas no plano de gestão.

6.º A zona de caça criada pela presente portaria produz 
efeitos relativamente a terceiros com a instalação da res-
pectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 25 de Janeiro de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 28 de Janeiro de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 116/2008

de 6 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 241/2002, de 12 de Março, alterada 
pela Portaria n.º 1530/2002, de 21 de Dezembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Beringel e Mom-
beja a zona de caça associativa da Corte Negra (processo 
n.º 2768 -DGRF), situada no município de Beja, válida até 
1 de Março de 2008.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de seis anos, renovável automaticamente, a concessão 
desta zona de caça, abrangendo vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Mombeja, município de Beja, com 
a área de 1233 ha.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 
2 de Março de 2008.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 17 de Janeiro 
de 2008. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 117/2008
de 6 de Fevereiro

Considerando a elevada diversidade e diferenciação de 
serviços, a missão da urgência polivalente, a integração 
e função desempenhada na rede de referenciação e, entre 
outros aspectos, a área de influência do Hospital do Espí-
rito Santo de Évora, E. P. E., do Hospital Distrital de Faro 
e do Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, 
E. P. E., torna -se necessário proceder à reclassificação dos 
primeiros de hospitais distritais para hospitais centrais e à 
classificação do terceiro como hospital central, para efeitos 
do n.º 2.º da Portaria n.º 567/2006, de 12 de Junho.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 25.º do Esta-

tuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Ministro da Saúde, o seguinte:

1.º O Hospital do Espírito Santo de Évora, E. P. E., 
o Hospital Distrital de Faro e o Centro Hospitalar de 
Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E., são classificados 
como hospitais centrais para efeitos do n.º 2.º da Portaria 
n.º 567/2006, de 12 de Junho.

2.º A presente portaria entra em vigor no dia 1 do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura Ramos, Se-
cretário de Estado da Saúde, em 22 de Janeiro de 2008. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 5/2008/M

Pedido de inconstitucionalidade da lei do Orçamento
do Estado para 2008

No dia 16 de Novembro de 2007, o gabinete do Presi-
dente da Assembleia da República remeteu à Assembleia 




